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PETICAO (MOD) CIVIL E PROC CIVIL
EMBARGOS DE RETEN(;AO P/BENFEITORIAS

Recurso apelacéo civel ...

ART. 516/CC — ART. 744/CPC - ATO JURIDICO - COMPRA E VENDA DE IMOVEL - RETENCAO
POR BENFEITORIAS - NULIDADE - ART. 1.219/NCC - LEI 10.406/02

EMENTA

EXMO. DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA .... CAMARA CIVEL .... (qualificag&o) e sua mulher ....
(qualificacéo), domiciliados em ...., residentes na Rua .... n° ...., por seu procurador, vém interpor embargos
infringentes ao venerando acdrdédo proferido, por maioria de votos, na apelacao civel ...., que conservou
respeitavel sentenca assegurando retengdo por acessoes e, dando provimento ao recurso de ....
(qualificacéo) e sua mulher .... (qualificagdo), domiciliados em ...., residente na Rua .... n° ...., distribuiu e
compensou, reciproca e proporcionalmente, os 6nus da sucumbéncia, narrando e pedindo o que segue. Os
embargantes pediram que, declarada a nulidade de atos de transmissdo de bem imével de sua propriedade,
por auséncia de consentimento, fossem reinvestidos no dominio e reintegrados na posse, e condenados 0s
embargados em perdas e danos, perda das acessfes e benfeitorias, honorarios e custas. A respeitavel
sentencga julgou em parte procedente o pedido dos embargantes, declarando a nulidade dos atos de
transmissao e reinvestindo-os no dominio, e condenou os embargados ao pagamento de honorarios e
custas, corrigidos a partir da sua fixacéo, assegurando-lhes, no entanto, em razdo do que qualificou como
benfeitorias, retencdo do bem imdével até que indenizadas. Dela, embargantes e embargados interpuseram
recurso de apelagédo. Os embargantes, pedindo que os embargados fossem condenados em perdas e
danos, compensando-as com a indenizagéo das acessdes, perda de retencdo do bem imével, e ao
pagamento de honorarios e custas, corrigidos a partir do ajuizamento da agdo. Os embargados, pedindo a
manutenc¢éo dos atos de transmisséo do bem imdvel, e que os 6nus da sucumbéncia fossem, reciproca e
proporcionalmente, distribuidos e compensados com os embargantes. A unanimidade de votos, o venerando
acordao negou as perdas e danos, conservou a declaracao de nulidade dos atos de transmisséo do bem
imovel, e deferiu a correcao de honorarios e custa s a partir do ajuizamento da a¢do. Por maioria, assegurou
a retencé@o do bem imoével, em razéo do que definiu como benfeitorias, e distribuiu e compensou, reciproca e
proporcionalmente, os dnus da sucumbéncia. E das razdes do respeitavel voto vencido que tratando-se de
acessoes, e ndo de benfeitorias, embora indenizaveis, ndo asseguram a retencéo, e que nao houve
sucumbéncia dos embargantes, e pelas quais pedem o recebimento do recurso, para efeito de condenar os
embargados na perda da reten¢do do bem imédvel, e ao pagamento de honorarios e custas corrigidos a partir
do ajuizamento da acéo. E certo, acessdes e benfeitorias ndo se confundem, e tratam-nas diversamente o
direito positivo, a doutrina e a jurisprudéncia. E conquanto confunda-as, algumas vezes, a jurisprudéncia, ao
assegurar a retencao, a doutrina e o direito positivo distinguem-nas, como o Cédigo Civil (artigos 1255 e
1219), o Cédigo de Processo Civil, de 1.939 (artigo 1.012), o Cédigo de Processo Civil em vigor (artigo 744),
e a atual Lei de Locacédo Predial Urbana (artigo 26). A doutrina distingue-as, definindo acessdes como obras
que criam coisa nova, que vai somar-se a outra ja existente, e benfeitorias como despesas feitas com a
coisa, com o fito de conserva-la, melhora-la ou embeleza-la. Tal distingdo ganha importancia quando se trata
de assegurar a reten¢do de coisa, pois s6 asseguram-na as benfeitorias (CC, artigo 1219; CPC/1.939, artigo
516; CPC/1.939, artigo 1.012; CPC/1 974, artigo 744; Lei 6.649, artigo 26), ndo as acessfes. Com efeito, "A
regra das acessdes esté no art. 1255 do Codigo" a assegurar direito de indenizagéo a quem semeia, planta
ou edifica de boa-fé em terreno alheio. Mas sem retengéo. Dado que construgfes ndo séo benfeitorias, e
"que o direito de retengéo néo € deferido expressamente, sendo por benfeitorias, segue que ndo deve ser
admitido, por enorme, retencéo pelo valor de construgdes. Tanto menos quando ha regra especial a



disciplinar o direi to de quem constréi em solo alheio." "E tal deve ser a inteligéncia dessa matéria porque,
sendo a retencgéo direito excepcional, restritiva e ndo extensiva tem de ser a interpretacdo da lei que o
defere." (Walter Moraes, Retencéo por Construcdes?, Revista de Direito Civil, 13/59, especial 61, n° 3, sem
sublinhas no original). E a jurisprudéncia ainda distingue-as para efeito de retencéo: "Acessoes (edificacbes
ou plantac6es) ndo déo ao locatério o direito de reter a coisa locada. Tal direito s6 pode ser exercido em
razdo de benfeitorias necessarias ou Uteis, como esta
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